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    Uma palavra que entre as coisas caminhasse


    tal qual um deus incógnito entre os mortais,


    sem revelar a sua verdadeira face.


    Uma palavra que vivesse na linguagem


    perfeitamente engastalhada em meio às coisas


    como a maçã na casca, ou a ervilha na vagem.


    Uma palavra que pulsasse sob a derme


    como aguarda sem pressa a hora de espocar


    de sua cápsula, uma semente ou germe.


    Enfim, uma palavra apenas que pudesse


    abarcar todo o mundo, e nele não coubesse.


    Paulo Henriques Britto
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    PREFÁCIO


    Após reler o texto de Pedro para escrever este prefácio, fui tomada por três sentimentos: orgulho, admiração e curiosidade. O orgulho se justifica por inúmeras razões. O autor é “prata da casa”. Graduou-se em Direito na Fundação Getulio Vargas de São Paulo e logo seguiu para o Mestrado Profissional, na Linha de Direito Penal Econômico, integrando, com destaque, a primeira de nossas turmas. Inaugurou em mim a figura da orientadora – já que, para sua sorte ou azar, foi o meu primeiro orientando no âmbito da Pós-Graduação stricto sensu.


    Por construirmos uma valiosa relação de troca e diálogo acadêmico, foi também meu monitor no curso de Direito e Processo Penal da Graduação da FGV Direito SP, atividade própria do âmbito do Doutorado Acadêmico que está a cursar em nossa instituição. Disso posso atestar, sem medo de errar, que Pedro, para nossa sorte, possui todas as qualidades indispensáveis à pesquisa e à docência universitária.


    E disso decorre também o segundo sentimento que me afetou: a admiração. Suas qualidades intelectuais estão mais do que atestadas neste livro que finalmente vem a público – após a insistência de tantos, inclusive a minha. Naturalmente, alguém tão exigente e perfeccionista demoraria a aceitar as incompletudes próprias de qualquer texto – que somente nasce quando há coragem para escrevê-lo. E, neste caso, se algo faltou, não foi coragem. O autor enfrenta um dos temas mais áridos da dogmática penal com elegância, rigor e honestidade intelectual. O objeto do livro é complexo em ao menos três eixos: primeiro, no tocante à definição de interpretação; segundo, no tocante à definição de elementos normativos; terceiro, no tocante ao contexto dos crimes econômicos.


    O Capítulo 01 está dedicado justamente à apreensão da ideia de linguagem e à atribuição de sentido às palavras no contexto da interpretação de tipos penais. Aqui, o trabalho extrapola – em minha opinião, com acerto – o âmbito da dogmática penal para adentrar na filosofia da linguagem e na hermenêutica jurídica. Sem lá se perder, mas pinçando as ideias essenciais à construção de seus argumentos, o texto segue no Capítulo 02 para a temática dos elementos normativos do tipo, empreendendo um esforço bem-sucedido na sua distinção relativamente aos elementos em branco e aos elementos de valoração global do fato.


    Finalmente, o Capítulo 03 demonstra a importância de tais distinções com amplo recurso a casos concretos, assumindo que o Direito é, inarredavelmente, uma práxis. O autor, então, desenvolve seus argumentos principais, tratando dos limites à determinação do conteúdo de sentido dos elementos normativos, da irretroatividade dos novos usos da linguagem setorial e, em especial, dos efeitos do erro sobre esses elementos nos âmbitos do dolo e da culpabilidade. As suas conclusões centrais, que não irei aqui adiantar, devem ser lidas com vagar, não apenas pela densidade teórica, mas sobretudo pela sólida marca autoral que as acompanham.


    Deixei por último – propositadamente – o sentimento da curiosidade. A trajetória de Pedro nada tem de óbvia, tratando-se de alguém que deseja escrever uma história profissional muito própria e autêntica. Um traço pessoal que, sem dúvida, nos identificou desde o começo... Além da atuação como aguerrido advogado criminalista, o autor já conjuga essa atividade com a de docência. Não me atreverei, contudo, a prever seus próximos passos, bastando-me a certeza de que serão de grande sucesso em relação àquilo que escolher. Me autorizarei, contudo, a aconselhar-lhe: ocupe, mais e mais, uma sala de aula como professor, local que lhe pertence por inegável mérito, mas também por inescapável destino.


    São Paulo, inverno de 2026.


    Raquel Scalcon
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    CONCLUSÃO


    “Como devem ser interpretados os termos utilizados nos tipos penais do direito penal econômico, derivados de normas extrapenais?”. Foi uma pergunta parecida a essa a que motivou a pesquisa e resultou no esboço de ideias que agora concluímos. Essa é uma tarefa ingrata, pois há sempre a sensação de que se poderia dizer mais ou melhor – ou ambos.


    Pensamos, por outro lado, que ao menos parte das reflexões que aqui propusemos podem se mostrar proveitosas àqueles que, como nós, têm buscado entender o que são os elementos normativos do tipo penal e, sobretudo, qual seu impacto na teoria do delito. Esse fenômeno, abundante nos crimes do direito penal econômico, deve nos levar a refletir se os pressupostos, há tanto conservados no que concerne à interpretação dos tipos penais, permanecem ainda válidos para casos em que não apenas a linguagem ordinária parece insuficiente à compreensão do conteúdo de injusto, mas em que os destinatários da norma já não são sujeitos leigos.


    Forma-se, assim, uma dualidade em que, de um lado, o tipo penal efetivamente exige mais dos sujeitos; são técnicos e complexos, e não se referem a situações comuns à vivência humana. De outro, os indivíduos a quem estes tipos se dirigem também parecem ter mais o que oferecer, porque estão – ou deveriam estar – mais capacitados a saber mais e melhor. Talvez seja o caso, como dizem Falavigno e Cardoso, de começarmos a pensar em “uma dogmática própria para as normas construídas por meio de assessoriedade e demais técnicas de reenvio”257


    De nossa parte, tentamos discutir os elementos normativos e seus impactos a partir da dimensão que nos pareceu efetivamente problemática: a linguagem. Nossa intuição era de que a má fama desses elementos era fruto de uma equivocada expectativa de precisão dos tipos penais – o que combatemos no primeiro capítulo – e de um conceito que partia de um pressuposto que nos parece correto – a relação com uma norma extrapenal – pecava na possibilidade de instruir o intérprete quanto àquilo que deveria buscar nessa norma complementadora.


    Tentamos dizer, desta forma, que o complemento exigido pelos elementos normativos do tipo penal é de ordem semântica: o que requerem é uma definição, um conceito, que corresponde ao uso da linguagem em determinado setor específico da vida humana, no caso em particular dos delitos econômicos, os setores regulados.


    São elementos normativos, assim, aqueles que dependem de uma norma de natureza extrapenal para serem compreendidos conforme seus sentidos de origem. São conceitos, específicos usos da linguagem, que indicam o plexo de regras que o sujeito, decidido por atuar em determinado setor, precisará conhecer. São, portanto, elementos que introduzem problemas semânticos e que do intérprete exigem, assim, somente a identificação do correto uso da linguagem no contexto de manifestação.
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Os elementos normativos do tipo penal sio frequentemente
apontados como fonte de indeterminacao e ameaca a legalidade,
sobretudo nos crimes economicos. Este livro sustenta o contra-
rio: sdo signos indicadores de conceitos técnicos, cujo sentido ndo
depende da valoracao subjetiva do intérprete, mas dos usos dalin-
guagem compartilhados no setor regulado de onde provém.

Compreendendo o tipo penal como manifestacdo de um co-
mando linguistico, o autor revisita o conceito desde Mayer,
critica a dicotomia entre elementos normativos e descritivos e
propde uma precisdo ao conceito de Engisch, capaz de distin-
gui-los dos elementos em branco e dos elementos de valoragao
global do fato. Dai extrai consequéncias praticas: os limites do
trabalho interpretativo, a irretroatividade dos novos usos da
linguagem setorial e os efeitos do erro no dolo e na culpabili-
dade — com critica a valoragao paralela na esfera do profano.

Ao fim, oferece um guia interpretativo e demonstra que os pro-
blemas atribuidos aos elementos normativos sdo, na verdade,
pseudoproblemas nascidos de um conceito amplo demais.
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